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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16641.000032/2010­80 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1302­002.997  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de agosto de 2018 

Matéria  Simples 

Recorrente  SAURLEY LIBERTO DA SILVA MACHADO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO:  SISTEMA  INTEGRADO  DE  PAGAMENTO  DE  IMPOSTOS  E 
CONTRIBUIÇÕES  DAS  MICROEMPRESAS  E  DAS  EMPRESAS  DE  PEQUENO 
PORTE ­ SIMPLES 
Ano­calendário: 2006 

TRANSPORTE  DE  CARGA.  SUBCONTRATAÇÃO.  BASE  DE 
CÁLCULO. AUTO DE INFRAÇÃO. 

A  operação  pela  qual  a  transportadora  contrata  o  serviço  de  transporte  de 
carga com seu cliente, emite o conhecimento de transporte de carga e recebe 
em  seu  nome  o  valor  total  nele  constante,  caracteriza  venda  de  serviço  de 
transporte.  A  operação  posterior,  pela  qual  a  transportadora  repassa  a 
terceiros  valor  inferior  ao  recebido,  sem  emissão  de  qualquer  novo 
documento fiscal referente à exceção parcial do referido serviço, caracteriza 
subcontratação. 

A  empresa  optante  pelo  SIMPLES,  que  exerce  atividade  de  prestação  de 
serviços  de  transporte,  ainda  que utilize  subcontratados,  não  pode  expurgar 
da base de cálculo dos tributos e contribuições recolhidos por essa sistemática 
valores pagos àqueles que subcontratou. 

A receita bruta apuração dos tributos do SIMPLES é o produto da venda de 
bens  e  serviços  nas  operações  de  conta  própria,  o  preço  dos  serviços 
prestados  e o  resultado nas operações  em conta alheia,  excluídas  as vendas 
canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

Tendo  a  contribuinte  declarado  valores  de  receita  bruta  inferiores  aos 
constantes do livro de apuração do ICMS, procede a cobrança dos impostos e 
contribuições  componentes  do  SIMPLES  calculados  sobre  a  diferença  não 
declarada.  A  omissão  de  receitas  somente  pode  ser  elidida  mediante  a 
produção de prova em contrário. 

A  verificação  de  omissão  de  receitas  constitui  infração  que  autoriza  a 
lavratura  do  componente  auto  de  infração,  para  a  constituição  do  crédito 
tributário. 
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 TRANSPORTE DE CARGA. SUBCONTRATAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. AUTO DE INFRAÇÃO.
 A operação pela qual a transportadora contrata o serviço de transporte de carga com seu cliente, emite o conhecimento de transporte de carga e recebe em seu nome o valor total nele constante, caracteriza venda de serviço de transporte. A operação posterior, pela qual a transportadora repassa a terceiros valor inferior ao recebido, sem emissão de qualquer novo documento fiscal referente à exceção parcial do referido serviço, caracteriza subcontratação.
 A empresa optante pelo SIMPLES, que exerce atividade de prestação de serviços de transporte, ainda que utilize subcontratados, não pode expurgar da base de cálculo dos tributos e contribuições recolhidos por essa sistemática valores pagos àqueles que subcontratou.
 A receita bruta apuração dos tributos do SIMPLES é o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos.
 Tendo a contribuinte declarado valores de receita bruta inferiores aos constantes do livro de apuração do ICMS, procede a cobrança dos impostos e contribuições componentes do SIMPLES calculados sobre a diferença não declarada. A omissão de receitas somente pode ser elidida mediante a produção de prova em contrário.
 A verificação de omissão de receitas constitui infração que autoriza a lavratura do componente auto de infração, para a constituição do crédito tributário.
 LANÇAMENTOS DECORRENTES. 
 Dada a íntima relação de causa e efeito, aplicam-se aos lançamentos reflexos o decidido no principal.
 MULTA. AUSÊNCIA DE NATUREZA CONFISCATÓRIA
 As multas de ofício não possuem natureza confiscatória, constituindo-se antes em instrumento de desestímulo ao sistemático inadimplemento das obrigações tributárias, atingindo, por via de consequência, apenas os contribuintes infratores, em nada afetando o sujeito passivo cumpridor de suas obrigações fiscais. À administração tributária cabe aplicar a lei, efetuando o lançamento, de forma vinculada, com a ocorrência do fato gerador.
 TAXA SELIC. APLICAÇÃO
 Tratando-se de lançamentos de ofício, decorrentes de infração aos dispositivos legais efetuado pela administração em exercício de regular ação fiscalizadoras, é legítima a utilização da taxa Selic, cuja aplicação como juros de mora é decorrente de lei ordinária.
 Cobra-se através de lançamento de ofício as diferenças apuradas relativas a recolhimentos ou valores declarados a menor em face de utilização de alíquota inferior.
 PERÍCIA CONTÁBIL. PRESCINDIBILIDADE
 Estando as infrações apuradas de acordo com a legislação e respaldadas em provas documentais e não havendo dúvidas quanto à tributação, não há que se falar em realização de perícia contábil.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto do relator. 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator. 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Gustavo Guimarães da Fonseca, Flávio Machado Vilhena Dias, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
  Para a devida síntese do processo, transcrevo o relatório da DRJ/POA, complementando-o ao final:


Após análise da impugnação, a Turma Julgadora da DRJ, por unanimidade, julgou-a improcedente, na conformidade da ementa do Acórdão n.º 10-33.692, a seguir reproduzida:


Inconformada com a decisão retro, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário, aduzindo em síntese: (i) preliminarmente, o cerceamento do direito de defesa, ante o indeferimento do pedido de perícia; no mérito, após discorrer sobre o conceito de �receita bruta, �faturamento� e �entrada�, afirma que a autuação deve ser extinta pois (ii) inclui em sua base de cálculo valores estranhos à receita bruta da empresa; (iii) sustenta a irregularidade da autuação pela inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS; (iv) sustenta a inconstitucionalidade da majoração da base de cálculo destas contribuições; (v) defende a inconstitucionalidade da multa aplicada, com base nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

É o relatório.
 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa � Relator.
O contribuinte teve ciência acerca da decisão de 1ª instância no dia 19/09/2011, e protocolou, tempestivamente, o Recurso Voluntário em 10/10/2011, conforme Extrato do Processo (fl. 1995). Portanto, presentes os requisitos de admissibilidade recursal, conheço do presente recurso.
Não merecem provimento as razões constantes no recurso. Vejamos.
Em sede preliminar, a recorrente pede a remessa dos autos de volta à 1ª instância para o atendimento ao pedido de perícia realizado pela Recorrente, eis que seu pedido poderia gerar a anulação de todo o processo administrativo. Na peça impugnatória, por sua vez, a perícia pleiteada perante a 1ª instância administrativa tinha como finalidade demonstrar, àquela Autoridade Julgadora, �que as bases de cálculo para apuração do débito não levaram em conta o real faturamento da empresa�. (fl. 218)
Com efeito, o art. 18, do Decreto 70.235/72, prevê o seguinte:
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (grifos)
Detrai-se do dispositivo legal acima transcrito que a autoridade julgadora apenas determinará a realização de diligências quando entendê-las necessárias.
Por outro lado, a Turma Julgadora a quo deixou bem claro a desnecessidade da realização da perícia requerida. O raciocínio expresso na decisão recorrida permitiu concluir que, mesmo se restasse comprovado que a base de cálculo da autuação não tivesse levado em conta o real faturamento da empresa, isto seria irrelevante para fins de tributação pelo regime do Simples, pois neste regime, a apuração do lucro é substituída pela aplicação percentual sobre a totalidade da receita bruta, sendo assim desprezadas todas as suas despesas, de acordo com o art. 5º da Lei nº 9.317/1996. (fl. 6, do Acórdão n.º 10-33.692-DRJ/POA)
Sendo desnecessária a realização da perícia solicitada, portanto, é correta a decisão da Turma Julgadora.
Na ausência de apresentação de novas razões capazes de infirmar o crédito discutido, adoto as razões de decidir da decisão a quo, conforme previsto no § 3º, do art. 57, do RICARF. As razões do Acórdão n.º 10-33.692-DRJ/POA passam a integrar o presente voto, e seguem reproduzidas abaixo:








Conclusão
Em face ao exposto, rejeito a preliminar aventada, para, no mérito, NEGAR provimento ao recurso voluntário.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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LANÇAMENTOS DECORRENTES.  

Dada a íntima relação de causa e efeito, aplicam­se aos lançamentos reflexos 
o decidido no principal. 

MULTA. AUSÊNCIA DE NATUREZA CONFISCATÓRIA 

As  multas  de  ofício  não  possuem  natureza  confiscatória,  constituindo­se 
antes  em  instrumento  de  desestímulo  ao  sistemático  inadimplemento  das 
obrigações  tributárias,  atingindo,  por  via  de  consequência,  apenas  os 
contribuintes  infratores,  em  nada  afetando  o  sujeito  passivo  cumpridor  de 
suas  obrigações  fiscais.  À  administração  tributária  cabe  aplicar  a  lei, 
efetuando  o  lançamento,  de  forma  vinculada,  com  a  ocorrência  do  fato 
gerador. 

TAXA SELIC. APLICAÇÃO 

Tratando­se  de  lançamentos  de  ofício,  decorrentes  de  infração  aos 
dispositivos legais efetuado pela administração em exercício de regular ação 
fiscalizadoras, é legítima a utilização da taxa Selic, cuja aplicação como juros 
de mora é decorrente de lei ordinária. 

Cobra­se através de  lançamento de ofício as diferenças  apuradas  relativas a 
recolhimentos  ou  valores  declarados  a  menor  em  face  de  utilização  de 
alíquota inferior. 

PERÍCIA CONTÁBIL. PRESCINDIBILIDADE 

Estando as infrações apuradas de acordo com a legislação e respaldadas em 
provas documentais e não havendo dúvidas quanto à tributação, não há que se 
falar em realização de perícia contábil. 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a 
preliminar de nulidade e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do 
relatório e voto do relator.  

(assinado digitalmente) 

Luiz Tadeu Matosinho Machado ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa ­ Relator.  

 
Participaram da sessão de  julgamento os conselheiros: Carlos Cesar Candal 

Moreira  Filho,  Marcos  Antonio  Nepomuceno  Feitosa  (Relator),  Paulo  Henrique  Silva 
Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Gustavo Guimarães da Fonseca, Flávio 
Machado Vilhena Dias, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). 

 

Relatório 
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Para a devida síntese do processo, transcrevo o relatório da DRJ/POA, 
complementando­o ao final: 
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Após  análise  da  impugnação,  a  Turma  Julgadora  da  DRJ,  por 
unanimidade,  julgou­a  improcedente,  na  conformidade da  ementa  do Acórdão n.º  10­
33.692, a seguir reproduzida: 
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Inconformada  com  a  decisão  retro,  a  contribuinte  interpôs  Recurso 
Voluntário,  aduzindo  em  síntese:  (i)  preliminarmente,  o  cerceamento  do  direito  de 
defesa,  ante  o  indeferimento  do  pedido  de  perícia;  no mérito,  após  discorrer  sobre  o 
conceito de “receita bruta, “faturamento” e “entrada”, afirma que a autuação deve ser 
extinta  pois  (ii)  inclui  em  sua  base  de  cálculo  valores  estranhos  à  receita  bruta  da 
empresa; (iii) sustenta a irregularidade da autuação pela inclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e da COFINS; (iv) sustenta a inconstitucionalidade da majoração da base 
de cálculo destas contribuições; (v) defende a inconstitucionalidade da multa aplicada, 
com base nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa – Relator. 

O  contribuinte  teve  ciência  acerca  da  decisão  de  1ª  instância  no  dia 
19/09/2011,  e  protocolou,  tempestivamente,  o  Recurso  Voluntário  em  10/10/2011, 
conforme  Extrato  do  Processo  (fl.  1995).  Portanto,  presentes  os  requisitos  de 
admissibilidade recursal, conheço do presente recurso. 

Não merecem provimento as razões constantes no recurso. Vejamos. 
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Em sede preliminar, a recorrente pede a remessa dos autos de volta à 1ª 
instância para o atendimento ao pedido de perícia realizado pela Recorrente, eis que seu 
pedido  poderia  gerar  a  anulação  de  todo  o  processo  administrativo.  Na  peça 
impugnatória, por sua vez, a perícia pleiteada perante a 1ª instância administrativa tinha 
como  finalidade  demonstrar,  àquela  Autoridade  Julgadora,  “que  as  bases  de  cálculo 
para apuração do débito não  levaram em conta o real  faturamento da empresa”.  (fl. 
218) 

Com efeito, o art. 18, do Decreto 70.235/72, prevê o seguinte: 

Art.  18.  A  autoridade  julgadora  de  primeira  instância 
determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a 
realização  de  diligências  ou  perícias,  quando  entendê­las 
necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou 
impraticáveis,  observando  o  disposto  no  art.  28,  in  fine. 
(grifos) 

Detrai­se  do  dispositivo  legal  acima  transcrito  que  a  autoridade 
julgadora  apenas  determinará  a  realização  de  diligências  quando  entendê­las 
necessárias. 

Por  outro  lado,  a  Turma  Julgadora  a  quo  deixou  bem  claro  a 
desnecessidade  da  realização  da  perícia  requerida.  O  raciocínio  expresso  na  decisão 
recorrida permitiu concluir que, mesmo se restasse comprovado que a base de cálculo 
da  autuação  não  tivesse  levado  em  conta  o  real  faturamento  da  empresa,  isto  seria 
irrelevante  para  fins  de  tributação  pelo  regime  do  Simples,  pois  neste  regime,  a 
apuração do lucro é substituída pela aplicação percentual sobre a totalidade da receita 
bruta, sendo assim desprezadas todas as suas despesas, de acordo com o art. 5º da Lei 
nº 9.317/1996. (fl. 6, do Acórdão n.º 10­33.692­DRJ/POA) 

Sendo  desnecessária  a  realização  da  perícia  solicitada,  portanto,  é 
correta a decisão da Turma Julgadora. 

Na  ausência  de  apresentação  de  novas  razões  capazes  de  infirmar  o 
crédito discutido, adoto as razões de decidir da decisão a quo, conforme previsto no § 
3º,  do  art.  57,  do RICARF. As  razões do Acórdão n.º  10­33.692­DRJ/POA passam a 
integrar o presente voto, e seguem reproduzidas abaixo: 
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Conclusão 

Em  face  ao  exposto,  rejeito  a  preliminar  aventada,  para,  no  mérito, 
NEGAR provimento ao recurso voluntário. 

 

É como voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa 
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